PARECER N˚  261 , DE 2010

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 34, DE 2009

De autoria do Tribunal de Contas do Estado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a reserva de vagas em concursos públicos para portadores de deficiência no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 129.a a 133.a Sessões Ordinárias (de 24 a 30/09/09), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável quanto aos aspectos previstos no § 1o do artigo 31 do regimento supracitado.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar o mérito da iniciativa, de acordo com o disposto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o objetivo da proposição é estabelecer critérios para a admissão, no serviço público, de candidatos que prestem concurso na condição de pessoas com deficiência, conforme previsto no artigo 37, VIII, da Constituição Federal, no artigo 115, IX, da Constituição Estadual e na Lei Complementar estadual n.° 683, de 1992, alterada pela Lei Complementar n.° 932, de 2002.

Salientamos que o previsto na propositura proporciona a inserção dessas pessoas na vida em sociedade, atendendo não só ao disposto no artigo 203, IV, da Carta Magna como ao princípio da dignidade da pessoa humana, o que nos leva a apoiar irrestritamente a iniciativa.

Dado o indiscutível mérito do Projeto de Lei Complementar n.° 34, de 2009, nosso parecer é favorável à sua aprovação.

a) Marcos Zerbini - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/3/2010

a) Marco Porta – Presidente

Marco Porta – André Soares – Vitor Sapienza – Edson Ferrarini – Roberto Felício – José Augusto


